
 

 

 
 

Santos,13   de julho de 2018. 

 

 

DIA DÓLAR EURO LIBRA ESTERLINA PESO- ARG 

13 3,8417 4,5040 5,0864 0,1396 

16 3,8564 4,5093 5,1051 0,1423 

 
 
 

RESOLUÇÃO Nº 47, DE 12 DE JULHO DE 2018 

Suspende medida antidumping definitiva aplicada e o compromisso 

de preço homologado, sobre as importações brasileiras de sal grosso, 

originárias da República do Chile, de que trata a Resolução nº 74, de 

31 de agosto de 2017, da Câmara de Comércio Exterior. 

O PRESIDENTE DO COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA DE 

COMÉRCIO EXTERIOR, com fundamento no art. 4°, § 3º do Decreto 

nº 4.732, de 10 de junho de 2003, torna público que o CONSELHO DE 

MINISTROS DA CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR, em sua 117ª 

reunião, realizada em 11 de julho de 2018, no uso das atribuições 

conferidas pelo art. 6º da Lei nº 9.019, de 30 de março de 1995, o 

art. 2º, inciso XV, do Decreto nº 4.732, de 10 de junho de 2003, o 

art. 73, § 3º, do Decreto nº 1.751, de 19 de dezembro de 1995, e 

considerando o que consta dos autos do Processo SEI 

52002.100082/2018-11, resolveu: 

Art. 1º Fica encerrada a avaliação de interesse público relativa ao 

direito antidumping definitivo aplicado e o compromisso de preço 

homologado às importações brasileiras de sal grosso que não seja 

destinado a consumo animal, inclusive humano, a ser utilizado na 

fabricação dos seguintes produtos, intermediários ou finais: cloro 

líquido, ácido clorídrico, hipoclorito de sódio, 

dicloroetano, soda cáustica, clorato de sódio ou carbonato de sódio 

(barrilha sintética),  riginárias da República do Chile, comumente 

classificadas no item 2501.00.19 da Nomenclatura Comum do 

Mercosul - NCM, referido pela Resolução nº 74, de 31 de agosto de 

2017, da Câmara de Comércio Exterior. 

Art. 2º Fica suspenso por até um ano, prorrogável uma única vez por 

igual período, a exigibilidade do direito antidumping e do 



compromisso de preço homologado mencionados no art. 1º, em 

razão de interesse público. 

Art. 3º Passam a ser públicos os fatos que justificaram a decisão 

conforme o anexo desta Resolução. 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARCOS JORGE DE LIMA 

Presidente do Comitê Executivo de Gestão. 

 

12/07/2018 - Notícia Siscomex Exportação n° 60/2018 

Complementando o disposto na Notícia Siscomex Exportação nº 

38/18, alertamos para o fato de que uma nota filha é utilizada para o 

transporte de mercadorias quando o seu transporte exige dois ou 

mais veículos. Consequentemente, a classificação NCM e o código de 

produto constantes na nota filha devem ser idênticos àqueles 

constantes na nota mãe, já que se trata da mesma mercadoria. 

Por essa mesma razão, se todas as notas filhas não atenderem 

também a esses critérios, embora elas possam ser recepcionadas no 

módulo CCT, a nota mãe não será recepcionada pelo sistema e, 

consequentemente, a DU-E não será apresentada para despacho. 

Para maiores informações, consultar também as respostas 2.4, 3.5, 

5.5 e 5.12 da página de “perguntas e respostas da DU-E”, disponível 

no Portal Siscomex. 

 

 


